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Zona Arruamentos

C . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida dos Heróis de Angola.
Rua de São Francisco (no troço situado

entre a Avenida dos Heróis de Angola
e a Rua do Dr. Américo Cortês Pinto).

Rua do Dr. Américo Cortês Pinto.
Travessa de Venceslau de Morais.
Travessa do Dr. Américo Cortês Pinto.
Largo do Comendador José Lúcio da Silva.
Rua de D. Maria Graça Lúcio da Silva.

Estacionamento dos
Paços do Concelho.

Largo da República.

ANEXO II

Períodos e limites máximos de estacionamento

Zona Período de estacionamento tarifado Período máximo

A . . . . . . . . . . . . . . 2 horas.Dias de semana das 8 horas e
30 minutos às 19 horas.

Sábados das 9 às 13 horas.

B . . . . . . . . . . . . . . 2 horas.Dias de semana das 8 às 20 horas
Sábados das 8 às 15 horas.

C . . . . . . . . . . . . . . 2 horas.Dias de semana das 8 horas e
30 minutos às 19 horas.

Sábados das 9 às 13 horas.

Estacionamento dos
Paços do Conce-
lho.

2 horas.Dias de semana das 8 horas e
30 minutos às 19 horas.

Sábados das 9 às 13 horas.

ANEXO III

Arruamentos para os quais é prevista a emissão
do cartão de residente e respectivas zonas

de estacionamento de duração limitada em que são válidos

Arruamento Zona de validade

A.Avenida do Marquês de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua de Sá Miranda (lotes 1 e 2) . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua de João Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largo do Tribunal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua do Dr. José Henriques Vareda . . . . . . . . . . . . .

B.Avenida dos Combatentes da Grande Guerra . . . . .
Rua do Comandante Almeida Henriques . . . . . . . .
Rua do Engenheiro Duarte Pacheco . . . . . . . . . . . .
Rua de João de Deus (edifícios com os números

de polícia pares entre o 22 e 32, inclusive, e os
edifícios com os números de polícia ímpares entre
o 5 e o 31, inclusive).

Rua de Machado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rotunda de Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua do Dr. Correia Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Escadas de Artur Lobo de Campos . . . . . . . . . . . . . .
Rua de Vasco da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

C.Avenida dos Heróis de Angola . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua de São Francisco (edifícios com os números

de polícia pares entre o 26 e 50, inclusive).
Rua de Américo Cortês Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Travessa do Dr. Américo Cortês Pinto . . . . . . . . . . .
Travessa de Venceslau de Morais . . . . . . . . . . . . . . .
Largo do Comendador José Lúcio da Silva . . . . . . .

Arruamento Zona de validade

Rua de D. Maria Graça Lúcio da Silva . . . . . . . . . . .
Largo de 5 de Outubro de 1910 . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largo das Forças Armadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua de Venceslau de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Regulamento n.o 37/2006 — AP

Projecto de regulamento de utilização e cedência de viaturas de trans-
porte de passageiros da Câmara Municipal da Lourinhã

José Manuel Dias Custódio, presidente da Câmara Municipal da
Lourinhã, torna público que a Câmara Municipal, na sua reunião
de 20 de Abril de 2006, deliberou aprovar o presente projecto de
regulamento, em anexo, deliberando ainda, para os efeitos consignados
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, fazê-lo
publicar no Diário da República para apreciação pública, convidando
todos os interessados a apresentarem as sugestões ou reclamações
que julguem convenientes no prazo de 30 dias a contar da data da
sua publicação.

12 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Regulamento de utilização e cedência de viaturas de transporte
de passageiros da Câmara Municipal da Lourinhã

Nota justificativa

Nos termos do preceituado na alínea a) dp n.o 4 do artigo 64.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, as câmaras municipais possuem
competências para deliberarem sobre as formas de apoio a entidades
e organismos legalmente existentes.

Nos termos da alínea b) do mesmo preceito legal, estas autarquias
possuem também competência para apoiar actividades de interesse
municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa.

Através do presente regulamento pretende-se regulamentar a
cedência e uso de viaturas municipais de transporte colectivo de pes-
soas, pela edição de um corpo de normas de carácter geral e abstracto,
estabelecendo-se as regras de gestão, responsabilidade, capacidade
de condução, critérios e prioridades de cedência.

Nestes termos e ao abrigo do já citado artigo 64.o, n.os 4 e 7, da
Lei n.o 169/99, é aprovado o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se a todos os veículos municipais
de transporte de passageiros afectos à Divisão Sócio-Cultural da
Câmara Municipal da Lourinhã, adiante designados por viaturas
municipais.

Artigo 2.o

Gestão das viaturas municipais

1 — A gestão desta frota será centralizada na Divisão Sócio-Cul-
tural, no que respeita à sua cedência e utilização.

2 — A gestão de índole económica, para manutenção, reparação
ou aquisição de equipamentos, será da responsabilidade do PMVOA.

Artigo 3.o

Capacidade de condução

Têm capacidade de condução os funcionários do município com
categoria profissional compatível com a licença de condução legal-
mente exigida.

Artigo 4.o

Critérios para a cedência de viaturas

As viaturas municipais destinam-se a ser utilizadas por esta autar-
quia e seus serviços, podendo ainda ser requisitadas por outros órgãos
autárquicos, entidades públicas concelhias ou outras entidades de inte-
resse público, desportivo, ou cultural, sem fins lucrativos, cujos objec-
tivos de interesse colectivo sejam reconhecidos pela autarquia, após
análise dos respectivos planos de actividades.

Artigo 5.o

Critérios de cedência

1 — As viaturas municipais poderão ser requisitadas para os dias
úteis, fins-de-semana e feriados, exceptuando-se os dias 24, 25 e 31
de Dezembro e, ainda, o dia 1 de Janeiro.
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2 — O pedido de cedência da viatura deverá ser efectuado através
do preenchimento de impresso próprio, disponível na Divisão Sócio-
-Cultural, Sector de Educação e Transportes Escolares, ou online,
no sítio da CM, com, pelo menos, 10 dias úteis de antecedência sobre
a data pretendida para a sua utilização.

3 — O pedido de cedência da viatura deverá ser totalmente preen-
chido, observando-se, assim, as informações relativas a:

a) Identificação completa do requisitante;
b) Número de pessoas a deslocar;
c) Nome do responsável;
d) Dia;
e) Hora;
f) Local de partida;
g) Percurso;
h) Hora provável de chegada;
i) Objectivo da deslocação.

4 — A cedência das viaturas municipais só ocorre quando a lotação
for igual ou superior a dois terços da lotação prevista para qualquer
das viaturas, salvaguardando-se casos especiais que serão analisados
casuisticamente.

5 — A cedência das viaturas municipais para fora do País será auto-
rizada em função do interesse público relevante, a considerar pelo
presidente da Câmara ou do vereador com poderes delegados na
matéria.

6 — A utilização das viaturas municipais é exclusiva para os pedidos
das actividades para que são requisitadas.

7 — As viaturas cedidas aos fins-de-semana terão como despesa
fixa a correspondente a uma utilização mínima de duas horas.

Artigo 6.o

Prioridade e confirmação

1 — As iniciativas da Câmara Municipal terão sempre prioridade
sobre todas as outras que foram ou venham a ser requeridas.

2 — A prioridade de cedência das viaturas municipais reger-se-á
pelo registo cronológico de entrada no serviço (limita-se, exclusiva-
mente, à primeira inscrição da entidade que solicitar o serviço), excep-
tuando-se o que se encontra estabelecido no número anterior.

3 — A desistência do transporte deverá ser obrigatoriamente comu-
nicada ao serviço competente com a antecedência mínima de cinco
dias úteis, sob pena de serem debitados ao requerente os encargos
previstos.

4 — A cedência das viaturas municipais poderá ser anulada, mesmo
depois de confirmada, sempre que se verifiquem as situações previstas
no n.o 1, em casos de avaria ou qualquer outro motivo imprevisto
que não permita a efectivação do serviço, não sendo devida qualquer
indemnização ao requerente por esse facto nem a obrigatoriedade
de providenciar outro transporte.

Artigo 7.o

Encargos com a utilização

1 — Constituem encargos a suportar pela entidade requerente, nos
termos deste regulamento, os custos correspondentes a:

a) Horas extraordinárias a que houver lugar, nos termos da legis-
lação em vigor;

b) Alojamento, em quarto individual, para o motorista;
c) Alimentação para o motorista;
d) Portagens;
e) Combustível, quando se verifique indispensável para a conclusão

do percurso.

2 — Exceptuam-se do disposto nas alíneas a), c) e d) do número
anterior os estabelecimentos de ensino público e as IPSS do concelho.

3 — À entidade requerente compete, ainda, proceder à liquidação
dos encargos por ela suportados, junto da Tesouraria da Câmara Muni-
cipal, bem como apresentar prova da referida liquidação, na Divisão
Sócio-Cultural, nos cinco dias úteis posteriores à conclusão da viagem.

4 — A falta de liquidação e ou prova da mesma implica a perda
do direito de requisição de nova cedência de transporte.

Artigo 8.o

Manutenção e responsabilidade

1 — A entidade requerente é responsável por quaisquer estragos
materiais causados nas viaturas municipais durante o período da sua
utilização, excepto em caso de acidente.

2 — Não poderão ser transportados nas viaturas quaisquer materiais
susceptíveis de danificar o interior das mesmas, sendo expressamente
proibido o transporte de materiais inflamáveis, bem como de animais.

3 — A lotação das viaturas deve ser estritamente respeitada,
devendo o motorista recusar-se a iniciar a viagem caso o número
de pessoas exceda os limites fixados por lei.

4 — Os utilizadores deverão aceitar as instruções dos motoristas
no que respeita ao funcionamento das viaturas, bem como cumprir
as normas de segurança rodoviária, higiene e limpeza estabelecidas
pela Câmara Municipal e Direcção-Geral de Viação, acatando rigo-
rosamente as seguintes obrigações:

a) Não fumar;
b) Não danificar e sujar a viatura;
c) Não comer e beber, excepto água em vasilhame de plástico,

sendo proibido o arremesso do mesmo quer no interior quer para
o exterior da viatura;

d) Não permanecer de pé com a viatura em movimento;
e) Não utilizar os comandos dos meios áudio-visuais sem autorização

expressa do motorista;
f) Não perturbar a atenção que o motorista deve dispensar à

condução.

5 — O responsável pelo grupo indicado no impresso será o único
interlocutor junto do motorista para esclarecimento ou resolução de
quaisquer assuntos que surjam no decurso da viagem.

6 — Compete ainda ao interlocutor da entidade requisitante relatar,
por escrito, à Divisão Sócio-Cultural qualquer facto decorrente da
má prática do serviço prestado pelo motorista.

7 — A Câmara Municipal não se responsabiliza pelo desapareci-
mento de objectos deixados nas viaturas.

Artigo 9.o

Deveres dos motoristas

1 — Aos motoristas compete, ainda:

a) Cumprir os horários estabelecidos para o início e término das
viagens;

b) Gozar de uma pausa de quinze minutos após duas horas de
condução;

c) Zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas para a entidade
requerente no que respeita à manutenção da higiene e condições
de segurança;

d) Cumprir o percurso, previamente descrito na ficha de inscrição,
quer na ida quer no regresso da viagem;

e) Dar conhecimento, imediato, ao superior hierárquico de qualquer
anomalia detectada na viatura ou outra situação susceptível de causar
danos em pessoas e ou bens ou do incumprimento do exposto nas
alíneas anteriores;

f) Gozar de um período de uma hora extraordinária após qualquer
serviço, independentemente da sua duração, para manutenção da
viatura;

g) Proceder, no 1.o dia útil após o regresso de qualquer viagem,
ao preenchimento da ficha de avaliação global da viagem existente
no serviço.

2 — Os motoristas deverão fazer uma leitura atenta dos quilóme-
tros, à partida e à chegada de cada viagem, bem como a relação
das horas extraordinárias, se assim for o caso, constando esta infor-
mação da ficha de avaliação e do livro de bordo da viatura.

Artigo 10.o

Sanções

O não cumprimento do presente regulamento implica a suspensão
ou interdição de futuras cedências, consoante a gravidade do acto.

Artigo 11.o

Disposições finais

1 — Os veículos cedidos estarão no local e horário acordado,
havendo uma tolerância de trinta minutos em relação à hora marcada,
após o que, não aparecendo o responsável, a viatura regressará ao
parque da Câmara.

2 — Os casos omissos no presente regulamento serão objecto de
análise e decisão por parte da Câmara Municipal.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação
em edital afixado nos lugares de estilo.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Aviso n.o 6347/2006 — AP

O Dr. João Maria Ribeiro Reigota, presidente da Câmara Municipal
de Mira, em cumprimento de deliberação tomada por esta Câmara




